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RESUMO 

 

O agravamento das mudanças climáticas tem intensificado a ocorrência de desastres naturais, 

como enchentes, secas e rompimentos de barragens, impondo desafios inéditos à gestão pública 

e evidenciando desigualdades na prevenção e resposta entre diferentes países e regiões. Este 

estudo tem como objetivo analisar e comparar legislações e políticas públicas de enfrentamento 

a catástrofes climáticas em Minas Gerais (Brasil), Valência (Espanha), Nova Orleans (Estados 

Unidos) e Japão, utilizando indicadores como número de vítimas, tempo de resposta, abrangência 

dos planos de prevenção, investimentos em infraestrutura, fiscalização, recuperação ambiental, 

realocação de famílias, percepção da população e benchmarking internacional. A pesquisa adotou 

abordagem qualitativa, descritiva e documental fundamentada nas legislações específicas e na 

literatura sobre governança de riscos, com análise comparativa entre os casos selecionados. Os 

resultados evidenciam que o Japão se destaca pelo modelo preventivo e integrado, Valência pela 

inovação legal e participação social, enquanto Minas Gerais e Nova Orleans avançam de forma 
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reativa após grandes tragédias. Os indicadores analisados demonstram que políticas baseadas em 

evidências, participação social e fiscalização rigorosa são essenciais para fortalecer a resiliência 

socioambiental e reduzir perdas humanas e materiais. 

 

Palavras-chave: Clima. Catástrofes. Prevenção. Desastres Naturais. Meio Ambiente. 

 

ABSTRACT 

 

The worsening of climate change has intensified the occurrence of natural disasters, such as 

floods, droughts, and dam failures, imposing unprecedented challenges on public management 

and highlighting inequalities in prevention and response among different countries and regions. 

This study aims to analyze and compare legislation and public policies for addressing climate 

catastrophes in Minas Gerais (Brazil), Valencia (Spain), New Orleans (United States), and Japan, 

using indicators such as the number of victims, response time, scope of prevention plans, 

infrastructure investments, oversight, environmental recovery, relocation of families, population 

perception, and international benchmarking. The research adopted a qualitative, descriptive, and 

documentary approach based on specific legislation and literature on risk governance, with 

comparative analysis between the selected cases. The results show that Japan stands out for its 

preventive and integrated model, Valencia for its legal innovation and social participation, while 

Minas Gerais and New Orleans advance reactively after major tragedies. The indicators analyzed 

demonstrate that evidence-based policies, social participation, and rigorous oversight are 

essential to strengthen socio-environmental resilience and reduce human and material losses.. 

 

Keywords: Climate. Catastrophes. Prevention Natural Disasters. Environment. 

 

RESUMEN 

 

El agravamiento del cambio climático ha intensificado la ocurrencia de desastres naturales, como 

inundaciones, sequías y rupturas de presas, imponiendo desafíos inéditos a la gestión pública y 

evidenciando desigualdades en la prevención y respuesta entre diferentes países y regiones. Este 

estudio tiene como objetivo analizar y comparar legislaciones y políticas públicas de 

enfrentamiento a catástrofes climáticas en Minas Gerais (Brasil), Valencia (España), Nueva 

Orleans (Estados Unidos) y Japón, utilizando indicadores como número de víctimas, tiempo de 

respuesta, alcance de los planes de prevención, inversiones en infraestructura, fiscalización, 

recuperación ambiental, reubicación de familias, percepción de la población y benchmarking 

internacional. La investigación adoptó un enfoque cualitativo, descriptivo y documental, 

fundamentado en las legislaciones específicas y en la literatura sobre gobernanza de riesgos, con 

análisis comparativo entre los casos seleccionados. Los resultados evidencian que Japón se 

destaca por su modelo preventivo e integrado, Valencia por la innovación legal y la participación 

social, mientras que Minas Gerais y Nueva Orleans avanzan de forma reactiva después de grandes 

tragedias. Los indicadores analizados demuestran que políticas basadas en evidencia, 

participación social y fiscalización rigurosa son esenciales para fortalecer la resiliencia 

socioambiental y reducir pérdidas humanas y materiales. 
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INTRODUÇÃO 

 

As mudanças climáticas têm aumentado a frequência e intensidade de desastres naturais, 

impondo desafios inéditos à gestão pública e afetando com mais severidade populações urbanas 

e grupos socialmente vulneráveis (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas - IPCC, 

2022). No entanto, observa-se uma desigualdade significativa na eficácia das respostas estatais, 

onde fatores como capacidade financeira e pressão da sociedade civil influenciam diretamente a 

agilidade e efetividade das políticas (Lopes, 2023). 

Enquanto países como o Japão adotam políticas preventivas robustas desde a Disaster 

Countermeasures Basic Act de 1961, outras regiões só promoveram mudanças substanciais após 

grandes tragédias. Minas Gerais implementou normas mais rigorosas, como a Lei 23.292/2019 

após os rompimentos de Mariana e Brumadinho (Brasil, 2019). De modo similar, Nova Orleans 

fortaleceu seu planejamento urbano e infraestrutura após o furacão Katrina em 2005 (Olshansky; 

Johnson, 2010), reformulando sistemas de drenagem e desenvolvendo planos de evacuação 

(Coastal Protection and Restoration Authority, 2005). Valência, após enchentes em 2019, 

promulgou a Lei 7/2021, instituindo metas de descarbonização e planos de adaptação climática 

(Larragán, 2022), com medidas inovadoras como a "baixa climática" que protegeu milhares de 

trabalhadores (Espanha, 2021) e investimentos que reduziram em 35% as áreas de alto risco 

(Ajuntament de Valencia, 2024). 

Relatórios recentes, como o IPCC (2023), apontam que o aumento dos eventos extremos 

é um reflexo direto do aquecimento global, intensificado pela emissão de gases de efeito estufa e 

pela transformação do uso do solo. Estudos reforçam que a vulnerabilidade social e a 

desigualdade amplificam os impactos (Smith et al., 2023; Oliveira; Santos, 2023), e organismos 

multilaterais destacam a urgência de políticas integradas de resiliência (United Nations, 2023; 

World Bank, 2023). 

Diante desta disparidade observada entre modelos preventivos e reativos, o problema de 

pesquisa que se coloca é: como diferentes legislações e políticas públicas, estruturadas em 

contextos diversos, contribuem, na prática, para a prevenção, mitigação e resposta a catástrofes 

climáticas? Este estudo tem como objetivo analisar e comparar essas legislações e políticas em 

Minas Gerais, Valência, Nova Orleans e Japão, buscando identificar convergências, divergências 
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e resultados práticos para a resiliência socioambiental. 

A justificativa para a investigação reside na importância de compreender a estrutura das 

respostas legais em diferentes países para aprimorar a capacidade de resiliência brasileira, que é 

cada vez mais afetada por eventos extremos com impactos significativos na segurança alimentar, 

economia e desenvolvimento sustentável. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Catástrofes Climáticas: Conceitos, Tendências e Políticas Públicas 

 

As catástrofes climáticas são eventos extremos, naturais ou antrópicos, que geram 

profundos impactos socioambientais. Com o aumento da frequência e da intensidade de 

fenômenos como enchentes, secas e ondas de calor, agravados pelas mudanças climáticas, torna-

se urgente fortalecer a resiliência das comunidades e dos ecossistemas (IPCC, 2021). 

O debate global sobre o tema é pautado por organismos multilaterais, como o IPCC, o 

Banco Mundial e o UNDRR, que evidenciam a relação direta entre o aquecimento global e a 

intensificação dos eventos extremos (IPCC, 2023; Banco Mundial, 2023). Essas instituições 

recomendam políticas integradas de resiliência, com foco em prevenção, infraestrutura adaptativa 

e engajamento comunitário. O presente estudo dialoga com essas diretrizes ao analisar, 

comparativamente, experiências de diferentes países. 

A vulnerabilidade aos desastres não é determinada apenas por fenômenos naturais, mas 

também por fatores socioeconômicos e de governança. A urbanização desordenada, o 

desmatamento e as desigualdades sociais funcionam como amplificadores dos impactos 

negativos, exigindo políticas públicas que atuem tanto na prevenção quanto na resposta eficiente 

(Nobre, 2019; Smith et al., 2023). 

A formulação de políticas eficazes para esse cenário dinâmico exige uma abordagem 

baseada em evidências. Essa análise deve considerar critérios como clareza de objetivos, custo-

benefício e viabilidade política, além de incorporar mecanismos de avaliação e adaptação 

contínua (Teixeira, 2021; Marchezini et al., 2020). A governança participativa e intersetorial 

emerge como elemento central, pois arranjos institucionais que envolvem as comunidades 

afetadas conferem maior legitimidade e eficácia às ações (Oliveira e Souza, 2022; UNDRR, 

2023). 
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No contexto brasileiro, a literatura especializada aponta caminhos convergentes. A 

governança climática eficaz depende da integração entre políticas ambientais, sociais e 

econômicas, com ênfase na adaptação e no protagonismo das comunidades vulneráveis (Nobre, 

2019). O engajamento comunitário é fundamental para legitimar as políticas e fortalecer a 

capacidade local de resposta, o que inclui valorizar saberes tradicionais e promover transparência 

na comunicação de riscos (Silva et al., 2020; Freitas, 2018). 

Não obstante, o enfrentamento às catástrofes climáticas demanda um arcabouço político 

robusto, construído a partir de análise criteriosa, implementação coordenada e adaptativa, 

governança participativa e integração intersetorial. Somente essa abordagem multifacetada pode 

fortalecer a resiliência socioambiental frente às ameaças crescentes impostas pelas mudanças do 

clima (Marchezini et al., 2020; 2022; UNDRR, 2023). 

 

Legislação Internacional e Nacional: Modelos e Abordagens 

 

A análise comparativa dos marcos legais de Minas Gerais, Valência, Nova Orleans e 

Japão revela um espectro de abordagens no enfrentamento de desastres climáticos. 

Em Minas Gerais, a resposta foi predominantemente reativa, com a Lei nº 23.291/2019 

sendo um marco importante pós-tragédias como Brumadinho. Embora a lei tenha introduzido 

avanços na transparência e monitoramento comunitário, sua efetividade é limitada por desafios 

históricos como fiscalização insuficiente e dependência econômica da mineração, ilustrando um 

modelo que carece de uma transição para uma governança mais preventiva (Cunha, 2020; Brasil, 

2019; Maluf, 2021). 

De modo semelhante, Nova Orleans passou por uma transformação reativa pós-desastre 

após o furacão Katrina. A criação de uma autoridade costeira dedicada e reformas legislativas 

priorizaram uma abordagem científica e de governança colaborativa, envolvendo ativamente 

comunidades marginalizadas para promover equidade. No entanto, o padrão de resposta 

permanece fortemente influenciado pelo evento crítico (Thomas et al., 2021; Farris et al., 2023; 

Turner et al., 2022; Davis et al., 2020). 

Valência representa um modelo de integração e inovação legal. A Lei 7/2021, que 

incorpora o conceito de "direito ao clima seguro", exige a integração de políticas em todos os 

níveis de governo. Instrumentos práticos como a "baixa climática" e a colaboração obrigatória 

com a comunidade científica fortalecem a resiliência com base em evidências e justiça social 
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(Prieur, 2021; Larragán, 2022; Sanz, 2023). 

O Japão é o paradigma do modelo preventivo e sistêmico. Seu sistema, fundamentado na 

Disaster Countermeasures Basic Act (1961), é notável pela clareza procedimental, coordenação 

interinstitucional e um processo de adaptação contínua aprendido com catástrofes passadas. 

Investimentos massivos em infraestrutura resiliente, alertas em tempo real e participação social 

obrigatória resultam em um dos sistemas mais eficazes do mundo (Alexander, 2002; Yamori, 

2019; Ikeda et al., 2022). 

De modo holístico, enquanto Minas Gerais e Nova Orleans ilustram os limites das 

abordagens reativas, Valência e o Japão demonstram a superioridade dos modelos integrados e 

preventivos. O denominador comum para a efetividade nas experiências mais avançadas é a 

combinação de base científica, participação social, coordenação institucional e mecanismos de 

revisão contínua, oferecendo lições cruciais para o aprimoramento das políticas públicas globais. 

 

Indicadores de Avaliação de Políticas e Leis 

 

A avaliação da efetividade de políticas públicas e leis ambientais, como as analisadas nos 

modelos de Minas Gerais, Valência e Japão, depende fundamentalmente da adoção de 

indicadores de monitoramento (Dunn, 2018; Bardach, 2012). A literatura especializada fornece 

o arcabouço teórico para essa prática, destacando que os indicadores devem ser classificados 

conforme os objetivos da política — como insumo, processo, produto, resultado e impacto — 

para analisar sua implementação e identificar gargalos (Dunn, 2018; Bardach, 2012). 

Complementarmente, a mensuração deve abranger a conformidade legal e as mudanças 

comportamentais para entender a efetividade normativa (May, 2006), utilizando metodologias 

como estudos de caso para validar resultados (Yin, 2016). 

Estudos reforçam a necessidade de uma abordagem multidimensional e participativa, 

relacionando indicadores ambientais a dimensões sociais e econômicas, e considerando o 

contexto local e a capacidade institucional para garantir transparência (Freitas, 2012; Maluf, 

2021; Cunha, 2020). Esta visão é corroborada por organismos internacionais, que recomendam 

indicadores integrados para medir vulnerabilidade, capacidade adaptativa e governança (IPCC, 

2014; UNDP, 2019). 

Na prática, os casos estudados ilustram a aplicação desses princípios: enquanto Minas 

Gerais emprega indicadores reativos como tempo de resposta e número de auditorias, o Japão 
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utiliza métricas preventivas como taxa de sobrevivência e tempo de evacuação, e Valência mede 

a integração intersetorial e o alcance de medidas sociais (Cunha, 2020; Maluf, 2021; Sanz, 2023; 

IPCC, 2014). Portanto, a definição e o uso rigoroso de indicadores são essenciais para transformar 

marcos legais em resiliência tangível, fortalecendo a governança ambiental. 

 

MÉTODO 

 

A metodologia desta pesquisa foi fundamentada em uma abordagem qualitativa, 

descritiva e documental, apropriada para a análise aprofundada e comparativa de políticas 

públicas em contextos específicos (Bowen, 2009; Cellard, 2008). Para assegurar rigor e 

transparência, a seleção dos casos — Minas Gerais (Brasil), Valência (Espanha), Nova Orleans 

(EUA) e Japão — baseou-se em dois critérios principais: a ocorrência de eventos traumáticos 

recentes (rompimentos de barragens, enchentes, furacões e terremotos) e a existência de marcos 

legislativos robustos e atualizados em resposta a esses desastres, o que permite uma análise 

comparativa entre diferentes contextos institucionais e culturais. 

A coleta de dados foi conduzida por meio de uma análise documental sistemática de 

legislações, relatórios oficiais, planos governamentais e literatura acadêmica. Para identificar os 

documentos, foram utilizados termos-chave como "catástrofes climáticas", "políticas públicas de 

prevenção", "gestão de riscos" e os nomes das localidades estudadas, em bases nacionais e 

internacionais (Scielo, Web of Science, Google Scholar). 

Os indicadores para avaliar a efetividade das políticas — tais como tempo de resposta, 

investimentos em infraestrutura, fiscalização, realocação de famílias e participação social — 

foram definidos com base na literatura especializada e em parâmetros de organismos 

internacionais como IPCC e UNDRR, garantindo uma análise multidimensional e objetiva. A 

técnica de análise documental foi escolhida por permitir o exame sistemático e a comparação de 

registros oficiais, identificando padrões e relações com rigor metodológico (Yin, 2016; Bardin, 

2011), o que é fundamental para estudos comparativos de legislação e políticas públicas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Com base na análise comparativa, o Quadro 1 sintetiza as principais estratégias de Minas 

Gerais, Valência, Nova Orleans e Japão para enfrentamento de desastres, destacando seus 
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instrumentos legais, exemplos práticos e investimentos em infraestrutura. 

 

Quadro 1.  Comparação das Políticas Legislativas e Institucionais no Enfrentamento de Desastres Ambientais 

Região Abordagem 
Instrumentos Legais 

Principais 
Exemplos Práticos 

Investimento em 

Infraestrutura 

Minas Gerais Reativa Lei nº 23.291/2019 Simulados anuais, 

redução de tempo de 

resposta de 24h para 12h 

Planos 

emergenciais, 

auditorias, multas 

Valência Inovadora Lei 7/2021 Baixa climática, redução 

de 35% das áreas de risco 

Obras de 

drenagem, 

adaptação urbana 

Nova Orleans Reativa Coastal Protection and 

Restoration Authority 

Evacuação em até 24h, 

restauração de 13 mil ha 

de pântanos 

Diques, barreiras, 

restauração 

ambiental 

Japão Preventiva Disaster Countermeasures 

Basic Act 

Treinamentos anuais, 

evacuação em menos de 

30min, sobrevivência 

>95% 

Códigos de 

construção, 

sistemas de alerta 

Fonte: dos autores (2026). 

 

A análise comparativa revela modelos distintos de enfrentamento a desastres, com níveis 

variados de proatividade e efetividade. Em Minas Gerais, a legislação avançou de forma reativa 

após as tragédias de Mariana e Brumadinho. A Lei nº 23.291/2019, fruto de pressões sociais e 

repercussão internacional, trouxe melhorias como a proibição de barragens a montante e a 

obrigatoriedade de planos de emergência, reduzindo o tempo de resposta de mais de 24 para 

menos de 12 horas. No entanto, o padrão de gestão permanece predominantemente reativo, com 

medidas implementadas em resposta direta a eventos críticos (Carvalho et al., 2020, Fernandes; 

Costa, 2023). 

De modo semelhante, Nova Orleans também seguiu um padrão reativo após o Furacão 

Katrina. A criação da Coastal Protection and Restoration Authority e bilhões de dólares em 

investimentos em diques e restauração de pântanos foram respostas diretas ao desastre. Embora 

o tempo de evacuação tenha sido reduzido de mais de 48 para 24 horas, as reformas foram 

motivadas pela catástrofe, não por uma cultura preventiva consolidada (Colten, 2006; 

Freudenburg et al., 2009; Fussell, 2015). 

Valência representa um modelo de transição para a integração. Após enchentes em 2019, 

a Lei 7/2021 instituiu metas nacionais de adaptação. Um exemplo prático inovador é a "baixa 

climática", que protegeu milhares de trabalhadores. A legislação promove uma integração ativa 

entre ciência, sociedade e governo, investindo em obras preventivas que reduziram áreas de alto 

risco em 35%, evidenciando uma abordagem mais proativa e baseada em evidências (Sanz, 2023). 

O Japão é o paradigma do modelo preventivo e sistêmico. Fundamentado na Disaster 
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Countermeasures Basic Act (1961), seu sistema é caracterizado por revisões periódicas, códigos 

de construção rigorosos e integração comunitária obrigatória. Esse arcabouço, continuamente 

aprimorado após desastres como o terremoto de Kobe, resultou em uma taxa de sobrevivência 

superior a 95% e tempos de evacuação inferiores a 30 minutos durante o terremoto de 2011. O 

sucesso japonês reside na combinação de legislação robusta, educação pública, tecnologia de 

alerta e participação social ativa (Aldrich; Sawada, 2015; Nakagawa; Shaw, 2004; Suppasri et 

al., 2013). O Quadro 2, apresenta os indicadores de efetividade das políticas adotadas na redução 

de riscos e desastres. 

 

Quadro 2. Indicadores de efetividade das políticas adotadas na redução de riscos e desastres. 

Indicador Local / 

Exemplo 

Resultado/Descrição Fonte 

Redução de 

perdas 

humanas e 

materiais 

 

Minas 

Gerais 

Após a Lei nº 23.291/2019, não houve novas 

tragédias de grandes proporções; número de 

desabrigados em enchentes caiu 22% (2020-2024). 

Relatórios da Defesa Civil 

de Minas Gerais; SEDS-

MG (2024) 

Minas 

Gerais 

Após a Lei nº 23.291/2019, não houve novas 

tragédias de grandes proporções; número de 

desabrigados em enchentes caiu 22% (2020-2024). 

Relatórios da Defesa Civil 

de Minas Gerais; SEDS-

MG (2024) 

Nova 

Orleans 

Vítimas em furacões após 2005 caíram 

drasticamente: Furacão Isaac (2012) teve 5 mortes 

(frente a mais de 1.800 no Katrina). 

NOAA; City of New 

Orleans Hurricane Reports 

(2012) 

Tempo de 

resposta 

 

Japão Evacuação média inferior a 30 minutos em áreas 

costeiras. 

Japan Meteorological 

Agency; Cabinet Office, 

Government of Japan 

(2023) 

Valência Tempo de socorro em enchentes caiu de 8h para 3h 

após planos integrados. 

Ajuntament de València; 

Protecció Civil València 

(2024) 

Recuperação e 

reconstrução 

Nova 

Orleans 

Tempo de reconstrução de bairros caiu de 5 anos 

(pós-Katrina) para 2 anos em eventos recentes, 

graças à integração de políticas urbanas e 

ambientais. 

City of New Orleans 

Recovery Reports (2023); 

Urban Land Institute 

Implementaçã

o de planos de 

prevenção 

 

Minas 

Gerais 

Simulados anuais em 100% das barragens de alto 

risco. 

Agência Nacional de 

Mineração; Defesa Civil 

MG (2024) 

Japão Treinamentos obrigatórios para toda a população 

escolar e comunidade. 

Ministry of Education, 

Culture, Sports, Science 

and Technology of Japan 

(MEXT); Cabinet Office 

(2023) 

Fiscalização e 

cumprimento 

de normas 

Valência Inspeções trimestrais em áreas de risco. Ajuntament de València; 

Relatórios de Protecció 

Civil (2024) 

Minas 

Gerais 

Auditorias independentes aumentaram 40% após 

2019. 

Agência Nacional de 

Mineração; SEDS-MG 

(2024) 

Fonte: elaborado pelos autores (2026). 

 

A análise dos indicadores de desempenho nos casos de Minas Gerais (Brasil), Valência 
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(Espanha), Nova Orleans (EUA) e Japão revela uma correlação direta entre o modelo de 

governança adotado e a efetividade na redução de perdas humanas e materiais. Os resultados 

demonstram que modelos preventivos e integrados, caracterizados por uma cultura de preparação 

contínua, superam significativamente as abordagens predominantemente reativas, que avançam 

apenas em resposta a grandes tragédias. 

A comparação dos indicadores de tempo de resposta e redução de vítimas evidencia esta 

disparidade. Em Minas Gerais, a implementação da Lei nº 23.291/2019, uma resposta direta aos 

desastres de Mariana e Brumadinho, trouxe avanços mensuráveis, como a redução do tempo de 

resposta a emergências de mais de 24 horas para menos de 12 horas. Contudo, este avanço 

consolidou um padrão de gestão que reage a eventos críticos, em vez de preveni-los de forma 

sistemática (Fernandes; Costa, 2023). Padrão similar é observado em Nova Orleans, onde os 

investimentos bilionários em diques e a criação de agências especializadas ocorreram somente 

após a devastação do Furacão Katrina, reduzindo perdas futuras, mas fundamentando-se em uma 

lógica corretiva (Colten, 2006; Freudenburg et al., 2009). 

Em contraste, as regiões com modelos preventivos exibem indicadores de eficiência 

notavelmente superiores. Em Valência, a adoção de planos integrados de adaptação, fomentados 

pela Lei 7/2021, reduziu o tempo de socorro em enchentes de oito para três horas, resultado 

atribuído à colaboração estruturada entre ciência, poder público e sociedade (Sanz, 2023). O caso 

paradigmático é o Japão. Seu sistema, ancorado na Disaster Countermeasures Basic Act (1961) 

e continuamente aprimorado, permite evacuações médias inferiores a 30 minutos e taxas de 

sobrevivência que superam 95% em grandes desastres, como o terremoto de 2011. Este 

desempenho é o produto direto de décadas de treinamentos comunitários obrigatórios, códigos de 

construção rigorosos e uma integração profunda da população nos processos de prevenção 

(Aldrich; Sawada, 2015; Nakagawa; Shaw, 2004; Yamori, 2019; Ikeda et al., 2022). 

O indicador de investimentos reflete o compromisso institucional com cada modelo. Tanto 

Nova Orleans (com mais de US$ 14 bilhões) quanto Valência (com € 250 milhões em adaptação 

urbana) realizaram aportes massivos, mas com orientações distintas: reativa no primeiro caso, 

preventiva no segundo. Ações concretas como a realocação de famílias em Minas Gerais e a 

restauração ambiental em Nova Orleans demonstram avanços práticos, mas estudos alertam que 

sua sustentabilidade e justiça social dependem de um planejamento participativo e de apoio 

socioeconômico contínuo, sob risco de reproduzir vulnerabilidades (Fussell, 2015). 

A literatura especializada identifica a participação social ativa e a transparência como 
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pilares não negociáveis para a efetividade de longo prazo. O sucesso japonês é inextricavelmente 

ligado ao envolvimento comunitário na revisão constante dos planos (Aldrich; Sawada, 2015). 

Da mesma forma, a efetividade da legislação valenciana é amplificada pela colaboração 

obrigatória com a comunidade científica e a sociedade civil (Sanz, 2023). Em contextos reativos, 

como o mineiro, o fortalecimento de mecanismos como auditorias independentes aponta para 

uma melhoria na governança, ainda que sua implementação plena enfrente obstáculos (Cunha, 

2020; Prieur, 2021). 

A análise comparativa demonstra que a mera atualização legislativa pós-desastre, embora 

necessária, é insuficiente para construir resiliência duradoura. Os modelos de Minas Gerais e 

Nova Orleans ilustram os limites das abordagens reativas, que geram avanços pontuais, mas 

permanecem vulneráveis ao ciclo "desastre-resposta". Em oposição, os modelos de Valência e, 

sobretudo, do Japão, revelam a superioridade dos sistemas preventivos e integrados. A lição 

central é que a redução efetiva de riscos exige a conjugação sinérgica de legislação robusta, 

investimento contínuo e planejado, forte coordenação institucional e, fundamentalmente, a 

participação ativa da comunidade como agente central do processo. A transição de uma cultura 

de resposta para uma cultura de prevenção e preparação contínua se apresenta, portanto, como o 

caminho indispensável para enfrentar os desafios crescentes impostos pelas mudanças climáticas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise comparativa das políticas públicas de enfrentamento a catástrofes climáticas em 

Minas Gerais, Valência, Nova Orleans e Japão revela que a eficácia depende fundamentalmente 

do modelo de governança adotado. A evidência aponta que os modelos preventivos e sistêmicos, 

como o japonês, são significativamente mais eficazes do que as abordagens reativas. O caso do 

Japão demonstra que décadas de investimento em uma cultura de prevenção — por meio de 

treinamentos comunitários obrigatórios, códigos de construção rigorosos e sistemas de alerta de 

última geração — geram resultados tangíveis, como tempos de evacuação inferiores a 30 minutos 

e taxas de sobrevivência excepcionais. 

Em contraste, os casos de Minas Gerais e Nova Orleans ilustram os limites das abordagens 

reativas. Embora tragam avanços normativos e de infraestrutura após grandes tragédias, esses 

avanços não constroem uma resiliência proativa e duradoura, mantendo um ciclo de 

vulnerabilidade. O caso de Valência oferece uma lição intermediária crucial: a integração de 
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políticas ambientais, sociais e urbanísticas, aliada à inovação legal e à participação social, é um 

vetor poderoso para aumentar a resiliência de forma mais equitativa e sustentável. 

Para o Brasil, a principal lição é a necessidade urgente de uma transição estratégica de um 

modelo reativo para um preventivo e integrado. Esta transição deve superar desafios como a 

fragmentação institucional e as desigualdades sociais. As recomendações práticas decorrentes 

dessa análise incluem a institucionalização de simulados comunitários, o investimento em 

sistemas de alerta precoce, a promoção da articulação intersetorial entre órgãos governamentais, 

o fortalecimento da fiscalização e transparência, e a priorização da realocação planejada de 

famílias em áreas de risco. Em suma, a construção de resiliência efetiva não é um subproduto de 

reformas pós-desastre, mas o resultado de um projeto social deliberado, baseado em evidências, 

financiado de forma contínua e construído com a participação ativa de toda a sociedade. 
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